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Nº TUA TUA20190328000132

REQUERENTE Frequent Summer, Ld.ª

Nº DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL 514911107

ESTABELECIMENTO Central Fotovoltaica de Algoz

LOCALIZAÇÃO Freguesia de Algoz

CAE
35113 - Produção de eletricidade de origem eólica, geotérmica, solar e de origem, n.
e.

TUA
Título Único Ambiental
O titular está obrigado a cumprir o disposto no presente título, bem como toda a legislação e 
regulamentos vigentes nas partes que lhes são aplicáveis.

O TUA compreende todas as decisões de licenciamento aplicáveis ao pedido efetuado, devendo 
ser integrado no respetivo título de licenciamento da atividade económica.
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Norte Diversos proprietários.

Sul Diversos proprietários.

Este Diversos proprietários.

Oeste Diversos proprietários.

Área impermeabilizada não coberta (m2) 0.00

Área coberta (m2) 497.00

Área total (m2) 300000.00

Confrontações

Área do estabelecimento
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Localização Zona Rural

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

1. Previamente ao licenciamento deverá ser apresentado à CCDR Algarve, para 
aprovação, um “Estudo de alternativas de localização do traçado da linha elétrica 
da Central Fotovoltaica de Algoz à subestação de Tunes, que não ocupe solos 
incluídos na Reserva Agrícola Nacional (RAN)”.

Apresentação do Estudo à CCDR 
Algarve

Aprovação do Estudo por parte da CCDR 
Algarve

2. Concretização das Medidas e das ações previstas no Plano de 
Acompanhamento Ambiental (PAA).

- RAA

3. O início das obras deverá ser previamente comunicado à CCDR Algarve. - Comunicação via ofício

4. A presente DIncA não prejudica a necessária obtenção de quaisquer outros 
pareceres, autorizações e/ou licenças previstos no quadro legislativo em vigor, 
como sejam as entidades com competências específicas nas áreas sujeitas a 
condicionantes e servidões.

- RAA

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

1. Assegurar que o Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO) 
incluindo os seus anexos, que integram o Plano de Gestão de Resíduos (PGR) e o 
Plano de Recuperação Paisagística (PRP) são incluídos no caderno de encargos 
da obra, a apresentar ao Empreiteiro.

60 dias RAA

2. Efetuar a programação das obras prevendo a realização das atividades iniciais, 
que envolvam nomeadamente a exposição do solo nu, desmatação, decapagem 
do solo, movimentação de terras e escavações durante o período seco, de modo a 
prevenir riscos de erosão, transporte de sólidos e sedimentação.

- RAA

3. Na fase inicial de planeamento da obra, desenvolver ações de formação junto 
do empreiteiro, responsável pela realização da obra, fornecendo e informando 

Localização

 

PRÉVIAS LICENCIAMENTO

Medidas / Condições específicas a cumprir

 

PRÉVIAS CONSTRUÇÃO

Medidas /Condições gerais a cumprir
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Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

sobre procedimentos gerais a adotar em matéria de ambiente necessários à 
execução das medidas minimizadoras.

- RAA

4. Antes do início dos trabalhos, efetuar reconhecimento geral da zona de obra, 
incluindo zonas envolventes de proteção, de modo a obter a perceção necessária 
dos locais efetivamente ligados às atividades de construção, com necessidade de 
recuperação ambiental e identificar os locais de execução das medidas de 
proteção e das medidas minimizadoras previstas que deverão decorrer durante a 
obra.

- RAA

5. Proceder à verificação das condições de acesso ao local da obra, de modo a 
identificar não só as condições gerais de acessos a utilizar durante a construção, 
como as condições do terreno onde se irão realizar as intervenções e as zonas 
onde é necessário proceder à delimitação para proteção em fase da obra.

- RAA

6. Proceder à verificação das condições de segurança dos equipamentos a utilizar 
durante a execução dos trabalhos, com o objetivo de prevenir eventuais fugas de 
lubrificantes, combustíveis e emissões gasosas, com risco de contaminação do 
solo e da atmosfera.

- RAA

7. Antes do início dos trabalhos realizar a prospeção arqueológica sistemática das 
áreas a afetar pelo projeto e ainda as correspondentes à melhoria dos acessos à 
obra, aos estaleiros, aos locais de empréstimo e depósito de terras.

- RAA

8. No estabelecimento das valas de cabos deverá ser utilizado o maior número de 
sobreposições de passagens de cabos, de forma a reduzir o traçado ao mínimo 
comprimento possível.

- RAA

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

9. Realizar ações de formação e de sensibilização ambiental responsabilizando os 
trabalhadores e encarregados envolvidos na execução da obra relativamente às 
ações suscetíveis de causar impactes ambientais e às medidas de minimização a 
implementar no decurso dos trabalhos de construção. Nesse âmbito deverão ser 
transmitidas as orientações específicas sobre os procedimentos a adotar em obra 
de modo a cumprir todas as medidas de minimização previstas.

- RAA

10. Sinalização eficaz dos acessos ao estaleiro, das áreas de intervenção para a 
construção, e aos diversos componentes da obra, visando não só a sua 
localização imediata, mas também a redução da velocidade de circulação nas 
proximidades de povoações e a proibição de utilização de sinais sonoros com vista 
a minimizar as afetações do tráfego normal e reduzir os incómodos causados aos 
residentes na envolvente.

- RAA

11. Restrição dos movimentos de pessoas e equipamentos da obra e 
movimentação de veículos à menor área possível, com vista a evitar o pisoteio, 
criação de trilhos e compactação do solo e/ou destruição de áreas de coberto 
vegetal arbustivo e arbóreo na envolvência.

- RAA

12. Limitar as áreas de intervenção às ações inerentes à fase de construção da 
Central Fotovoltaica, deixando livre de qualquer intervenção, ainda que temporária, 
as zonas adjacentes à área de implantação de forma a limitar as ações de erosão 
dos solos suscetíveis de potenciar a degradação dos mesmos.

- RAA

13. Proteger os solos sobrantes das ações de decapagem de forma a disponibilizar 
a sua reutilização nos locais de recuperação designadamente das valas de cabos.

- RAA

14. Preservação do coberto vegetal, reduzindo ao mínimo indispensável as áreas 
de intervenção, às áreas previstas para implantação da Central Fotovoltaica.

- RAA

15. Preferencialmente as operações de desmatação deverão ser efetuadas por 

 

CONSTRUÇÃO

Medidas / Condições gerais a cumprir
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Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

gradagem, misturando o mato cortado na camada superficial do solo. Esta camada 
de solo deverá ser armazenada em pargas sendo adequada para recobrimento 
posterior das áreas de recuperação de valas de cabos, ou de outras áreas 
intervencionadas com necessidade de recuperação, visto que contém um volume 
de sementes que contribuirá para a regeneração natural das superfícies 
intervencionadas.

- RAA

16. Remoção dos resíduos de matéria vegetal, evitando que os mesmos sejam 
enterrados ou depositados em zonas onde a sua decomposição natural seja 
suscetível de provocar uma degradação da qualidade das águas. Armazenamento 
temporário, se necessário, desses resíduos na zona de estaleiro com vista ao seu 
encaminhamento posterior a destino final adequado.

- RAA

17. Não poderão ser efetuadas queimas de resíduos na área de intervenção, de 
forma a não causar riscos de incêndio sobretudo pela suscetibilidade da área de 
elevado risco, dada a presença de áreas de coberto arbóreo-arbustivo na 
envolvência.

- RAA

18. O dono de obra deve estabelecer e manter procedimentos para identificar 
potenciais acidentes e situações de emergência sobre o ambiente e ser capaz de 
reagir de modo a prevenir e reduzir os impactes ambientais.

- RAA

19. O responsável pela obra deve evitar contaminação do solo e deve providenciar 
adequada gestão dos resíduos. As operações de manuseamento de óleos, no 
caso de ações necessárias de manutenção e reparação de equipamentos a utilizar 
na construção, deve decorrer em área especificamente concebida para esse efeito, 
e preparada (impermeabilizada e limitada) para poder reter eventuais derrames.

- RAA

20. Restringir e minimizar as zonas identificadas de domínio hídrico de linhas de 
água secundárias de regime torrencial, dentro da faixa de proteção de 10m. 
Nestas zonas não se deverão realizar alterações no relevo, visando interferir o 
mínimo possível no regime hídrico e na estabilidade das margens. Nunca deverá 
ser interrompido o escoamento natural da linha de água.

- RAA

21. Caso sejam encontradas estruturas geomorfológicas, com especial relevância 
para a recarga dos recursos hídricos subterrâneos no decorrer da fase de 
construção e no âmbito do acompanhamento ambiental da obra, deverá ser 
comunicado à APA – ARH Algarve. As referidas estruturas, caso existam, deverão 
ser preservadas e sempre que possível deverá ser efetuada a condução da água 
de escorrência (não contaminada) para estas depressões.

- RAA

22. Interdição total do manuseamento de óleos e combustíveis perto das zonas de 
cabeceira dos cursos de água não permanentes de regime torrencial, respeitando 
a faixa de proteção de 5m do domínio hídrico, a fim de evitar contaminações 
acidentais das mesmas, devendo a realização das operações que impliquem 
eventualmente o manuseamento destes produtos na zona de estaleiro ser 
efetuada em áreas especificamente concebidas e preparadas (impermeabilizadas) 
para o efeito, sendo efetuado o armazenamento dos óleos usados em recipientes 
estanques com vista ao seu encaminhamento posterior para locais adequados de 
destino final.

- RAA

23. Realizar acompanhamento arqueológico dos locais de implantação da central 
fotovoltaica, mediante a necessária autorização junto da tutela, em cumprimento 
da legislação em vigor relativamente ao património (Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, que estabelece as bases da política e do regime de proteção e 
valorização do património cultural, e Decreto-Lei n.º 164/2014, de 4 de novembro, 
que publica o Regulamento de trabalhos Arqueológicos).

- RAA

24. Durante o período em que decorre a construção, todas as frentes de trabalho 
relativas à construção da central fotovoltaica e da linha de interligação, que 
envolvam desmatações, a decapagem de solo, movimentações de terra ou 
escavações, deverão ser acompanhadas por arqueólogo, em cumprimento da 
legislação em vigor relativamente ao património.

- RAA

25. Se no âmbito das prospeções e acompanhamento arqueológico forem 
encontrados contextos arqueológicos preservados ou cavidades cársicas, serão de 
imediato informados os serviços municipais e a DRCAlgarve, podendo haver lugar 
a suspensão das escavações e movimentos de terras (nos termos do artigo 32.º, 
do n.º 1 do artigo 78.º e do n.º 2 do artigo 79.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro), bem como a aplicação de medidas cautelares adicionais, julgadas 
convenientes para a minimização de impacte da obra nos bens culturais, mediante 
proposta do arqueólogo responsável enquadrada em Nota Técnica de Trabalhos 
Arqueológicos.

- RAA

26. Deverá ser utilizada, sempre que possível, mão-de-obra local na construção da 
Central Fotovoltaica, com vista a beneficiar do ponto de vista social e económico a 
população residente nos locais próximos da obra.

- RAA

27. Por forma a minimizar os impactes negativos diretos e/ou indiretos sobre a 
fauna, recomenda-se que o período de construção seja efetuado sem interrupções, 
por forma a reduzir o período de duração da obra com vista a minimizar as 
perturbações sobre as espécies que habitualmente utilizam a zona.

- RAA
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Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

28. Após a conclusão da obra, proceder à descompactação do solo e à 
reaplicação da terra vegetal preservada, nos trabalhos de requalificação das zonas 
afetadas pelos trabalhos de construção, de forma a criar condições favoráveis à 
regeneração do coberto vegetal herbáceo e arbustivo pré-existente.

- RAA

29. Após a conclusão da obra, proceder à plantação de espécies arbustivas 
autóctones com potencial melífero, conforme previsto no Plano de Recuperação 
Paisagística (PRP), de modo a proteger os solos contra a erosão e criar condições 
ecológicas favoráveis à apicultura, permitindo uma atividade económica 
complementar, integrada e com sustentabilidade ambiental.

- RAA

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

30. Ao longo de toda a fase de exploração da Central Fotovoltaica, assegurar a 
execução das medidas de manutenção da vegetação, previstas no Plano de 
Recuperação Paisagística (PRP).

2 anos após emissão RAA

31. Recurso, sempre que possível, de mão-de-obra local para operação e 
manutenção da Central Fotovoltaica visando a beneficiação e criação de emprego 
da população local e dinamização de especialização no sector dos serviços e da 
indústria.

- -

32. Assegurar a proteção física da Central evitando a entrada de pessoal não 
autorizado.

- -

33. Proceder quando necessário à limpeza dos painéis fotovoltaicos, por 
profissionais qualificados e equipamentos adequados, sem recurso a produtos 
químicos, utilizando água pura que não determine riscos ambientais para os solos 
ou para o coberto vegetal garantindo a eficiência dos equipamentos da Central 
Fotovoltaica de Paderne.

- -

34. Durante os primeiros dois anos da exploração da central fotovoltaica, proceder 
à monitorização da recuperação do coberto vegetal.

- -

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

35. Após cessar o período de exploração da Central Fotovoltaica deverá ser 
adotado um plano de desativação adequado, a aprovar pela CCDR Algarve, de 

 

EXPLORAÇÃO

Medidas / Condições gerais a cumprir

 

DESATIVAÇÃO/ENCERRAMENTO

Medidas / Condições a cumprir relativamente ao encerramentos e ou desativação da instalação
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Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

modo a permitir a reposição da situação inicial, sem que persistam quaisquer 
danos ambientais e permita a reutilização dos solos para outros fins, agrícolas ou 
pastorícia.

Apresentação do Plano de Desativação à 
CCDR Algarve

Aprovação do Plano de Desativação pela 
CCDR Algarve

36. Os materiais removidos deverão ser transportados e levados a destino final 
para serem integrados em processos adequados de reciclagem.

- RAA

Tipo de informação/Parâmetros Formato de reporte Data de reporte Entidade

O início das obras deverá ser previamente comunicado à CCDR 
Algarve.

Ofício Um mês antes do início da 
Obra

Proponente

Código Anexo Descrição

C044440 DIncA_CF_Algoz.pdf Decisão de Incidências Ambientais
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